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DEMOCRATIZAÇÃO DO PROCESSO DE NOMEAÇÃO

DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Newton Tavares Filho

I. INTRODUÇÃO

Durante seu mandato, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva já nomeou
cinco Ministros para o Supremo Tribunal Federal: dois advogados (Carlos Ayres Britto e Eros
Grau), um juiz egresso da magistratura estadual (Cezar Peluso), um desembargador estadual
(Enrique Lewandowski) e um membro do Ministério Público Federal (Joaquim Barbosa).1 Com as
aposentadorias dos Ministros Nelson Jobim e Sepúlveda Pertence, sobe para sete o número de
magistrados do mais alto tribunal do País a serem indicados por um único Presidente da
República. Essa peculiaridade do governo Lula – cujas escolhas podem redefinir profundamente a
orientação ideológica do STF – deu azo a acusações de “aparelhamento” e “partidarização” do
Tribunal,2 colocando em questão o processo de seleção e nomeação dos Ministros do Supremo.

Órgão competente para exercer o controle de constitucionalidade, o
Supremo Tribunal Federal ocupa posição central no quadro institucional brasileiro, sendo capaz
de influir em profundidade no exercício do governo e na prática democrática do País. Como
observa Michel Fromont, as cortes de justiça incumbidas da jurisdição constitucional exercem
considerável ascendência sobre os outros Poderes de Estado, podendo restringir
progressivamente a liberdade de ação destes na elaboração ou execução da lei. Particularmente
quanto ao Legislativo, é grande o poder desses tribunais de influenciar o processo de elaboração
das leis, como também de reduzir a discricionariedade do legislador, por meio da interpretação de
princípios enunciados usualmente com vagueza na Constituição. De outra parte, o controle de
constitucionalidade, construindo uma complexa rede de julgados que concretizam a Constituição
de maneira cada vez mais abrangente e detalhada, atribui considerável relevância ao Direito
Constitucional, que deixa de ser apenas um ramo do Direito Público para constituir um conjunto
de regras jurídicas de alta hierarquia, com vocação para dominar todos os outros ramos do

                                                          
1 VIEIRA, Tina. “Mulheres são favoritas para o STF”, Jornal do Brasil, 22/01/2006, Seção País – Informe JB, p. A4;
GRAIEB, Carlos. “Alerta no Supremo”, Revista Veja, 25/01/2006, p. 63; BASILE, Juliano. “Thomas Bastos vai
ajudar Presidente a escolher substitutos”, Valor Econômico, 16/01/2006, Seção Brasil, p. A4.
2 UEMA, Jean Keiji. “Composição do Supremo: mesmo com origem política, Ministros são independentes”. Consultor
Jurídico, 26/01/2006, disponível em http://conjur.estadao.com.br/static/text/41335,1 [acesso em 23/03/2006].
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Direito.3 Sobressai, desse modo, a importância das regras de composição do Supremo Tribunal
Federal, haja vista as conseqüências diretas da orientação política, ideológica ou jurídica de seus
membros para a vida política do País.

Nesse contexto, o objetivo deste estudo é expor criticamente as regras de
composição do Supremo Tribunal Federal, empregando o Direito Comparado como fonte de
subsídios para, ao final, propor medidas que proporcionem um maior grau de participação
democrática nesse processo. Não há, entretanto, a pretensão de sintetizar toda a vasta teoria que
aborda esse tema, tampouco de esgotar o assunto.

II. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: SEU PAPEL INSTITUCIONAL E REGRAS

DE COMPOSIÇÃO

O Supremo Tribunal Federal nasceu com a República, criado pelo
Decreto n.º 848, de 1890, e sucedeu ao Supremo Tribunal de Justiça do Império, previsto na
Constituição monárquica de 1824.4 Sua inspiração, por influência de Rui Barbosa, foi o modelo
constitucional dos Estados Unidos, país onde a Constituição também institui uma Suprema Corte
como ápice da estrutura judiciária, cuja competência principal é o exercício do controle de
constitucionalidade. 5

A partir da matriz americana inicial, o STF evoluiu para constituir hoje
um tribunal onde coexistem características próprias dos sistemas americano e europeu de
jurisdição constitucional. Sua competência para o controle de constitucionalidade centrou-se
inicialmente no modo difuso, de matriz puramente americana, que se exerce em função de casos
concretos, perante qualquer juiz, com efeitos limitados às partes do processo (inter partes) e
acessível a qualquer do povo.6 O Tribunal passou, no decorrer do século XX, a incorporar
gradualmente mecanismos do modo concentrado, criado na Europa a partir dos anos 1920, que
permite discutir a constitucionalidade dos atos governamentais em abstrato, num número
limitado de ações, exclusivamente perante o STF, com efeitos gerais (erga omnes). Nas décadas
recentes, assistiu-se a um progressivo reforço do modo concentrado com a criação da ação
declaratória de constitucionalidade, em 1993, e da súmula vinculante, em 2004. Ambos os
institutos aumentaram a capacidade do STF de decidir matéria constitucional de forma rápida e

                                                          
3 FROMONT, Michel. La Justice Constitutionnelle dans le Monde. – Édtions Dalloz: Paris, 1996, p. 81.
4 BASTOS, Celso Ribeiro e MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil: Promulgada em 5 de Outubro de
1988. – São Paulo: Saraiva, 1997, 4º vol., tomo III, p. 123.
5 Constituição dos Estados Unidos da América, art. 3º, § 1, apud United States Supreme Court, A Brief Overview of the
Supreme Court, disponível em http://www.supremecourtus.gov/about/briefoverview.pdf [acesso em 28.03.2006].
6 Ao contrário do STF, a Suprema Corte americana não tem sua competência para a jurisdição constitucional
expressamente discriminada na Constituição, tendo desenvolvido jurisprudencialmente, a partir do caso Marbury v.
Madison (1803), a doutrina do judicial review, que a habilita a exercer o controle de constitucionalidade sobre os atos de
governo naquele país.
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eficaz, em caráter definitivo e sobrepondo-se aos juízes e tribunais inferiores, sob o fundamento
de que seria necessário garantir a segurança jurídica e conter a multiplicação de processos.

Feita essa pequena digressão histórica sobre o Tribunal, passemos a
examinar o sistema de sua composição.

Não obstante o hibridismo de sua jurisdição, a organização do STF
permanece fiel ao modelo americano inicialmente adotado, com juízes vitalícios escolhidos
livremente pelo Presidente da República e nomeados após confirmação pelo Senado Federal,
sendo o tribunal o órgão de cúpula do Poder Judiciário. Em contraste, o modelo continental, que
se disseminou pela Europa a partir dos anos 1920, entrega  o controle de constitucionalidade
exclusivamente a um tribunal constitucional situado fora da estrutura judiciária, com juízes
nomeados para um mandato fixo e escolhidos por um sem-número de combinações que
envolvem os chefes do Executivo ou do Governo, o Parlamento, Conselhos de Estado, órgãos
superiores da magistratura e tribunais superiores, dentre outros.

Atualmente, segundo a Constituição de 1988, poderão ser nomeados
Ministros do STF os cidadãos que preencham as seguintes condições: “a) ser brasileiro nato (art.
12, § 3º, IV); b) estar no gozo dos direitos políticos (art. 14, § 1º, I); c) ter mais de trinta e cinco
anos e menos de sessenta e cinco anos de idade; d) ilibada reputação; e) notável saber jurídico (art.
101)”.7  A escolha e nomeação é feita pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha
pela maioria absoluta do Senado Federal (CF, art. 101, parágrafo único).

A nomeação dos Ministros do STF é definida pela doutrina como “ato
administrativo complexo e discricionário”: complexo, porque dele participam dois órgãos, o
Presidente da República e o Senado, e discricionário, porque cabe ao primeiro escolher livremente
o candidato, atendidas as exigências constitucionais. Vale apontar que não é necessário ao Senado
motivar o ato de aprovação.8

Essas normas têm sido semelhantes no direito constitucional brasileiro
desde a Constituição de 1891, salvo pequenas exceções. Como variações da regra geral, a
Constituição ditatorial de 1937 previa a aprovação dos candidatos ao STF pelo Conselho Federal
– órgão que substituiu o Senado, então extinto por Vargas – e reduzia a idade máxima para
cinqüenta e oito anos. Já as Constituições de 1946,1967 e a Emenda n.º 1 de 1969 não fixavam
limite máximo de idade. O número de Ministros oscilou ao longo da história, iniciando com
quinze na Constituição de 1891 e sendo fixado em onze nas Constituições de 1934, 1937 e 1946,
com a possibilidade de elevação até dezesseis (1934, 1937) ou sem limite máximo (1946). A Carta
de 1967 estipulou esse número em dezesseis, que voltou a onze na Emenda n.º 1, de 1969 e foi
mantido pela Constituição vigente.

                                                          
7 BASTOS e GANDRA, op. cit., p. 126.
8 CRETELLA Jr., JOSÉ. Comentários à Constituição de 1988. – Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1992, vol. IV, p.
3063.
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Em suas linhas essenciais, o sistema adotado no Brasil convoca a
participação integrada do Poder Executivo e do Legislativo, com o objetivo de proporcionar
maior segurança e legitimidade à investidura dos mais altos magistrados do País.9 Particularmente,
a escolha por autoridades políticas garantiria a nota democrática do processo, já que o Presidente
da República e os Senadores são eleitos diretamente pelo povo e a este respondem.10

A nomeação dos Ministros do STF pelo Executivo e Senado constitui
também uma expressão dos chamados freios e contrapesos, mecanismos concebidos para
permitir que o poder controle a si mesmo, por meio de uma repartição de competências que
impede a concentração excessiva de prerrogativas nas mãos de uma única autoridade. José
Afonso da Silva aponta que, por essa via, estabelece-se o “equilíbrio necessário à realização do
bem da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um [Poder] em
detrimento do outro e especialmente dos governados”.11

A razão para a livre escolha dos Ministros do STF reside na convicção de
que este exerce papel não apenas jurisdicional, mas também político na estrutura dos Poderes.12

Assim sendo, a liberdade dada ao Presidente da República e ao Senado Federal permitiria a
escolha de candidatos que possuam não apenas o saber jurídico e a reputação ilibada que a
Constituição requer expressamente, mas também a habilidade de lidar com as implicações
políticas das questões trazidas ao julgamento do Tribunal, fundados em sua experiência jurídica e
em sua vivência como cidadãos e indivíduos.13

Também em função de seu peculiar papel político, o Supremo Tribunal
Federal é colocado fora da carreira da magistratura, não sendo acessível dentro de um plano de
promoções posto à disposição dos membros do Judiciário nacional – como é o caso, por
exemplo, dos tribunais de segundo grau nas Justiças dos Estados e da União. Louis Favoreau
aponta que “os magistrados profissionais que compõem normalmente as jurisdições ordinárias
não possuem um lugar natural no seio da jurisdição constitucional, ao menos a título principal”,
haja vista a natureza especial desta, que conhece das mais altas questões de Estado e controla,
inclusive, a expressão da vontade democrática no parlamento.14 Daí deriva a recusa, durante toda
a história republicana, de modelos que prevejam a escolha dos Ministros do STF a partir de listas

                                                          
9 MORAES, Alexandre de. Jurisdição Constitucional e Tribunais Constitucionais. – São Paulo: Editora Atlas, 2000, p. 77.
10 TAVARES, André Ramos. Tribunal e Jurisdição Constitucional. – Celso Bastos Editor: São Paulo, 1998, pp. 35-37.
11 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 24. ed. – São Paulo: Malheiros, 2004, p. 110.
12 Vide TAVARES, André Ramos. Tribunal e Jurisdição Constitucional. – Celso Bastos Editor: São Paulo, 1998, p. 29 e
ss; SOUZA JR., Cezar Saldanha. O Tribunal Constitucional como Poder. – São Paulo: Memória Jurídica Editora, 2002, p.
118.
13 Uma boa ilustração desse processo se encontra no relatório do Senado Federal sobre a Indicação n.º 96, de 2003,
do Presidente da República, que submete à consideração do Senado Federal o nome de Joaquim Barbosa para exercer
seu atual cargo no STF.  Disponível em http://www.senado.gov.br/web/senador/cesarborges/pareceres/CCJ-MSF-
096-2003.pdf [acesso em 05/04/06].
14 FAVOREAU, Louis. “La legitimité de la justice constitutionnelle”, in Legitimidade e Legitimação da Justiça
Constitucional – Colóquio no 10º Aniversário do Tribunal Constitucional. Coimbra, Coimbra Editora, 1995, p. 231.
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elaboradas por entidades de classes – associações de magistrados, do Ministério Público, de
advogados e outras similares –, com a justificativa de se evitar que o tribunal tenha seu papel
institucional prejudicado pelo corporativismo, caindo presa de lutas e facções internas dos ofícios
ligados à Justiça.

No campo da atuação dos Ministros do STF, sua independência resulta
principalmente da proteção decorrente das garantias da magistratura (CF, art. 95), que os liberaria
de prestar contas àqueles que os nomearam, ou de seguir-lhes as orientações. André Ramos
Tavares dá grande destaque à vitaliciedade como elemento assegurador da independência desses
magistrados ante os sucessivos governos e variadas maiorias no parlamento, observando:

“(...) [com a vitaliciedade] os magistrados do Tribunal podem manter-se

afastados da política partidária e o envolvimento aberto com a atividade partidária é

mesmo sentido por todos como ilegítimo. Os grupos de interesse, no Tribunal

Constitucional, praticamente inexistem e as pressões só são admissíveis se publicamente

transparentes, o que implica dizer que só se admitem por via da argumentação, nas

peças processuais, e por ocasião de sustentações orais, embora com grande apelo a

elementos extra-jurídicos que, se não podem ingressar diretamente na motivação da

decisão jurisdicional, certamente acabam repercutindo, de alguma forma, no processo de

reflexão dos magistrados constitucionais.”15

Essas garantias de independência vêm complementadas por normas
destinadas a proteger a isenção dos magistrados da Corte, expressas nas incompatibilidades do art.
95, parágrafo único, incisos I, II e III, da Constituição Federal. É então vedado aos Ministros:
exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério; receber, a
qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; dedicar-se a atividade político-
partidária; receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas,
entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; e exercer a advocacia no
juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por
aposentadoria ou exoneração. Vale registrar que, excepcionalmente, o Presidente do STF poderá
ocupar a Presidência da República ou a Presidência do Senado, nos termos dos arts. 80 e 52 da
Constitução Federal, apenas nas situações especiais ali enumeradas.

Finalmente, o impeachment destina-se a solucionar casos de desvio na
missão constitucional dos Ministros do STF, submetendo-os a julgamento perante o Senado
Federal por crimes de responsabilidade (CF, art. 52, II). A Lei n.º 1.079, de 10 de abril de 1950,
regula a matéria, dispondo em seu art. 39:

“Art. 39. São crimes de responsabilidade dos Ministros do Supremo Tribunal

Federal:

                                                          
15 TAVARES, André Ramos. Op. cit., p. 35.
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1 – altera (sic), por qualquer forma, exceto por via de recurso, a decisão ou

voto já proferido em sessão do Tribunal;

2 – proferir julgamento, quando, por lei, seja suspeito na causa;

3 – ser patentemente desidioso no cumprimento dos deveres do cargo:

5 – proceder de modo incompatível com a honra dignidade e decôro de suas

funções.”

Essas são, em linhas gerais, as regras que pautam a nomeação dos

Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como a atuação destes, consideradas em seu

aspecto positivo, histórico e finalístico.

III. A COMPOSIÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: ALGUNS

PROBLEMAS

Não obstante sua já longa tradição, o sistema descrito acima não está
livre de abusos, e uma das primeiras dificuldades enfrentadas na história constitucional brasileira
relativamente à composição do Supremo Tribunal Federal diz com o cumprimento dos requisitos
constitucionais de notável saber jurídico e reputação ilibada. A Constituição de 1891 não era
específica quanto ao saber exigido ser jurídico, lacuna que deu azo a que o Marechal Floriano
Peixoto indicasse o pediatra Eduardo Ribeiro e dois generais para o cargo de Ministro do STF.
Ao final, o Senado, respaldado em parecer da Comissão de Constituição e Diplomacia, rejeitou as
indicações, não obstante as boas relações que guardava com o Executivo.16 As Constituições que
se seguiram passaram a definir como jurídico o saber que se exigia dos futuros Ministros,
resolvendo definitivamente o problema, ao menos no que toca ao aspecto formal.

Em segundo lugar, a histórica inércia do Senado na aprovação dos nomes
muitas vezes torna apenas protocolar o exame da indicação. Freqüentemente a Câmara Alta não
toma para si uma responsabilidade fundamental do parlamento, em descompasso com seu papel
constitucional, aprovando de modo automático o nome que lhe é submetido pelo Presidente.
Exemplo recente foi o exame da Ministra Ellen Gracie para ocupar a presidência do Conselho
Nacional de Justiça, objeto de acerbas críticas da imprensa pelo tom machista, laudatório e
superficial.17

Em terceiro lugar, a influência de laços de amizade e compromisso entre
os indicados e o Presidente da República ou sua base parlamentar não são estranhas à nossa
prática constitucional. Já a respeito da Constituição de 1891, Carlos Maximiliano registra que

                                                          
16 CRETELLA Jr., JOSÉ. Op. cit., p. 3062.
17 “Machismo marca sabatina de Ellen Gracie”, Folha de São Paulo, 23/03/2006, p. A-10.
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“infelizmente (...), a maior parte das nomeações [da época] se fizeram para galardoar serviços
políticos”.18

Em quarto lugar, a história recente mostrou que magistrados não apenas
do Supremo Tribunal Federal, mas também dos Tribunais Superiores, podem expressar intenção
de reingressar na vida política após sua aposentadoria como Ministros. Embora a matéria se limite
a especulações na imprensa,19 não se deve desconsiderar a possível influência dessas pretensões
políticas sobre a atuação dos integrantes dos mais altos tribunais da estrutura judiciária brasileira.

Finalmente, vale registrar a existência de um razoável aparato jurídico-
formal que permite atacar eventuais problemas de politização do Supremo Tribunal Federal, sem
necessidade de se inovar na ordem jurídica. Basta que, para tanto, haja vontade política no sentido
de cobrar-se responsabilidade dos agentes públicos envolvidos. A supracitada Lei de Crimes de
Responsabilidade, respaldada na Constituição vigente, prevê a quebra do decoro do cargo como
motivo para destituição dos Ministros do STF, sendo que a denúncia é aberta a qualquer do
povo.20 Acusações sobre a politização de membros do Tribunal, como as que recentemente
vieram à tona,21 poderiam ser enfrentadas já com o arcabouço jurídico à disposição dos cidadãos,
argüindo-se para tanto a quebra do decoro no exercício do cargo.

Dito isto, cabe indagar como, então, estabelecer um delicado equilíbrio
institucional que impeça a politização do tribunal sem atingir sua independência e, ao mesmo
tempo, assegure a legitimidade da jurisdição constitucional. No esforço de aprimorar o sistema
vigente, cabe investigar o Direito Comparado, em busca de inspiração para novas medidas que
possam ser adotadas no Brasil.

IV. SUBSÍDIOS DO DIREITO COMPARADO: O PROCESSO DE ESCOLHA E

NOMEAÇÃO DOS JUÍZES DOS TRIBUNAIS CONSTITUCIONAIS NO MUNDO

Em artigo em que examina a legitimidade e a composição da justiça
constitucional no mundo, Louis Favoreu aponta duas características em comum no processo de
escolha e indicação dos magistrados dos tribunais que a exercem.22 A primeira é que os juízes

constitucionais são designados via de regra por autoridades políticas, seja apenas pelo Governo (Canadá,

                                                          
18 MAXILIANO, Carlos, apud CRETELLA Jr., JOSÉ. Op. cit., p. 3062.
19 O ex-Ministro Nelson Jobim é cotado para ser candidato a Vice-Presidente na chapa governista (“CCJ aprova
indicação de Ministro para o STF”, Correio Braziliense, 10/02/06, p. 6) e o Ministro Edson Vidigal será candidato ao
governo do Maranhão (“Vidigal confirma candidatura pelo PSB”, Gazeta Mercantil, 31/03/06, p. A-9), ambos após
suas aposentadorias do STF e STJ, respectivamente.
20 Lei n.º 1.079, de 10 de abril de 1950, art. 41: “É permitido a todo cidadão denunciar perante o Senado Federal, os
Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procurador Geral da República, pêlos (sic) crimes de responsabilidade
que cometerem (artigos 39 e 40).”
21 “Para Brossard, Supremo é Supremo”. Valor Econômico, 17/02/2006, p. 16.
22 FAVOREAU, Louis. Op. cit. p. 232 e ss.



10

Japão, Noruega, Dinamarca), ou pelo Executivo mediante aprovação de uma assembléia (Estados
Unidos e Brasil), ou por uma assembléia em conjunto com o rei (Bélgica), ou por uma (Portugal)
ou duas assembléias (Alemanha), ou pelo Executivo e pelo Parlamento (Áustria e França) ou cada
um dos três Poderes de Estado (Itália, Espanha).

Vale registrar que Favoreu vê nessa nomeação política uma virtude, pois
daí adviria a legitimidade da justiça constitucional, definida como a aceitação desta por aqueles
sobre os quais incide seu controle, e também pela opinião pública. O autor observa que:

“(...) a designação de juízes constitucionais por autoridades políticas, segundo

motivação política, longe de constituir uma imperfeição dos sistemas de justiça

constitucional, é, ao contrário, uma qualidade e mesmo uma necessidade: pois a

legitimidade da justiça constitucional repousa em grande parte sobre essa técnica de

designação, de tal modo que ela é hoje aceita de maneira geral”.23

Em reforço dessa tese, Favoreu cita a Grécia, onde a Constituição de
1975 estabeleceu um sistema de escolha por sorteio entre magistrados e professores para a corte
especial superior, como um exemplo de jurisdição constitucional que não logrou alcançar a
legitimação democrática necessária para desenvolver sua missão integralmente.

A segunda característica comum é que os magistrados constitucionais são

escolhidos obedecendo-se certos critérios ligados às suas qualidades pessoais e profissionais. Favoreu apresenta os
seis critérios mais correntes: a idade, o sexo, a qualificação profissional ou acadêmica, a
sensibilidade (ou orientação) política, a pertença a uma comunidade lingüística, religiosa ou étnica,
e, finalmente, os antecedentes. Dentre esses, aponta que a sensibilidade política tem uma
importância bem maior (que a idade, sexo ou qualificação técnica, por exemplo), pois ela dá a
impressão às forças políticas que elas são representadas no seio do órgão de controle e que nele
podem confiar.24 Vê-se, portanto, que o componente político, longe de ser repelido, é
componente essencial na formação de cortes constitucionais em todo o mundo, e que o arranjo
institucional brasileiro segue a opinião geral prevalente na comunidade das nações. Outrossim, a
importância da experiência profissional dos candidatos é evidenciada por um estudo realizado
sobre a composição de tribunais constitucionais em vinte e sete países, mostrando que, dentre
esses, vinte e um (77.8%) exigem algum tipo de atuação profissional ou acadêmica prévia dos
magistrados constitucionais – em média, aproximadamente nove anos de serviço em carreiras
jurídicas ou de magistério.25

                                                          
23 FAVOREAU, Louis. Op. cit., p. 233.
24 FAVOREAU, Louis. Op. cit. p. 235.
25 EPSTEIN, Lee; KNIGHT, Jack; SHVETSOVA, Olga. “Comparing judicial selection systems”. Conferência sobre
cortes constitucionais do Institute for Global Legal Studies, Washington University of Law, novembro de 2001.
Cópia em arquivo com o autor.
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Ainda quanto à composição das cortes constitucionais, Favoreu observa
que a busca pela sua legitimidade – questão central na escolha de seus membros – deve ter como
objetivo realizar três valores fundamentais, sendo o primeiro o pluralismo. Com efeito, a
existência de apenas uma ou poucas correntes de pensamento na corte constitucional pode levar
ao privilégio das mesmas, reduzindo a legitimidade do tribunal. Para que esse pluralismo seja
alcançado, faz-se necessário que haja uma renovação regular da corte, e que os sistema de
nomeação dos componentes seja capaz de produzir esse pluralismo. Nesse ponto, o sistema
austríaco de parteinproporz (proporcionalidade partidária na distribuição dos lugares da corte
constitucional) parece produzir  melhores resultados que o método mais aleatório de “ponderação
por alternância”, prevalende nos Estados Unidos, França e Brasil. O segundo valor seria a
representativdade, pelo qual a composição da corte deve representar as tendências existentes na
população, seja no espectro político, ou no étnico, religioso ou lingüístico. Isto se faria, segundo
Favoreu, dando voz aos partidos políticos em funcionamento no parlamento, e novamente o
sistema de parteinproporz parece ser mais adequado para se atingir essa finalidade. O terceiro e
último valor seria a complementaridade, estabelecendo-se um equilíbrio entre a competência
técnico-jurídica e a experiência de vida (incluindo a política) dos magistrados constitucionais.
Como resultado, ter-se-ia uma justiça constitucional com a máxima credibilidade possível.

Dito isto, passemos a examinar os processos de composição dos
tribunais constitucionais em alguns países do mundo.26

Nos Estados Unidos, origem do modelo americano, a Suprema Corte
compõe-se de nove juízes, escolhidos pelo Presidente da República, mediante o parecer e a
aprovação do Senado, decidida por maioria simples. A investidura perdura “enquanto bem
servirem” a nação, sem limite de idade para aposentadoria compulsória, e o exercício do cargo
somente se encerra pela renúncia, aposentadoria ou impeachment. Não há exigência de requisitos de
capacidade, podendo a escolha recair sobre qualquer cidadão americano, ainda que não tenha
formação jurídica.

Naquele país, não é incomum o emprego de critérios políticos, ou
mesmo de recompensa a aliados pessoais, na escolha de candidatos à Suprema Corte. Por outro
lado, a renovação dos magistrados da Corte desperta grande mobilização nos meios políticos e na
sociedade civil americana, e a argüição do candidato pelo Senado Federal é palco de intensos
debates.

Na Áustria, país central na formação do modelo europeu de jurisdição
constitucional, o Tribunal Constitucional (Verfassungsgerichtshof) compõe-se de quatorze membros
e seis suplentes, de investidura vitalícia, atendidos os requisitos de formação jurídica ou em
ciência política, com exercício profissional de pelo menos dez anos. Desses, o presidente, o vice-

                                                          
26 As regras de composição dos tribunais constitucionais aqui expostas foram extraídas de MORAES, Alexandre de.
Jurisdição Constitucional e Tribunais Constitucionais. – São Paulo: Atlas, 2000, p. 85 e ss.
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presidente, seis membros e três suplentes serão escolhidos pelo Governo Federal, dentre
magistrados, funcionários administrativos e catedráticos das faculdades de direito e ciências
políticas. Seis outros membros e três suplentes são escolhidos pelo Parlamento austríaco, dos
quais três membros e dois suplentes pelo Conselho nacional, por maioria qualificada, e três
membros e um suplente, pelo Conselho Federal, por maioria absoluta. Todos os escolhidos serão
nomeados pelo Presidente Federal. Vale destacar que a Áustria adota um sistema denominado
parteinproporz, pelo qual as indicações parlamentares refletem proporcionalmente a força numérica
de cada partido no Parlamento.

Novamente aqui a atenção a critérios políticos para nomeação não é
desconhecida, e a história mostra que desde 1945 o partido político que está no Governo designa
a maioria dos membros do Tribunal. Vale destacar no entanto a observação elogiosa de Favoreu,
para quem o sistema de parteinproporz foi capaz de proporcionar alto grau de legitimidade e
operacionalidade ao tribunal austríaco.

Na França, o Conselho Constitucional (Conseil Constitutionnel) compõe-se
de nove membros escolhidos pelo Executivo e pelo Parlamento, aos quais se juntam todos os
Presidentes da República como membros natos e vitalícios. Os nove membros não natos são
selecionados três pelo Presidente da República, três pelo Presidente da Assembléia Nacional e três
pelo Presidente do Senado, mediante escolha pessoal, discricionária e estritamente política. A
investidura é para um mandato de nove anos, vedada a recondução. O Conselho é renovado por
terços a cada três anos, de modo a conservar uma maioria de magistrados experientes em seus
quadros.

Também na França se observa uma vinculação político-ideológica dos
nomeados com seus nomeadores, ainda mais que a liberdade de escolha é quase absoluta, não se
exigindo requisitos de capacidade profissional.

Na Alemanha, o Tribunal Constitucional Federal (Bundesverfassungsgericht)
compõe-se de dezesseis membros, divididos em dois Senados com oito membros cada, nomeados
para um mandato de doze anos, vedada a recondução. Em cada Senado, três juizes são escolhidos
dentre magistrados dos tribunais superiores que exerçam o cargo há mais de três anos. Os demais
juízes são escolhidos livremente em metades iguais pelo Parlamento Federal (Bundestag) e pelo
Conselho Federal  (Bundesrat), por maioria de dois terços – o quorum elevado torna necessários
acordos para formação de consenso político, de forma a refletir a representatividade parlamentar.
A escolha dos candidatos no Bundestag é indireta, por meio de uma comissão de doze
parlamentares escolhida por todo os parlamentares segundo as regras de eleições proporcionais,
enquanto no Bundesrat a escolha é direta. A nomeação, como ato vinculado, é da competência do
Presidente da República. Os candidatos devem possuir os direitos políticos exigíveis para eleger-
se para o Parlamento Federal, além dos requisitos para o exercício da magistratura. A idade
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mínima é de quarenta anos, e a aposentadoria compulsória se dá aos sessenta e oito anos,
independente do término do mandato.

Não obstante o forte componente político em sua nomeação, os
magistrados do Bundesverfassungsgericht tem mostrado considerável independência em relação aos
seus partidos patrocinadores, e a corte construiu uma sólida reputação de seriedade e isenção.

Em Portugal, o Tribunal Constitucional é composto por treze juízes,
nomeados para um mandato de nove anos, sem renovação. Desses, dez são eleitos pela
Assembléia da República, por maioria de dois terços, e os outros três cooptados pelo próprio
Tribunal, pelo voto de no mínimo sete de seus membros. Ainda, dos treze membros, seis são
escolhidos dentre juízes dos tribunais portugueses, e os demais dentre juristas.

Note-se que não existe a participação do Presidente da República no
processo de escolha dos juízes do tribunal português. Tal peculiaridade, no entanto, não evitou a
extrema politização das nomeações, com sensíveis prejuízos para a isenção dos magistrados.

Na Espanha, o Tribunal Constitucional se compõe de doze membros
nomeados pelo rei para um mandato de nove anos, sendo quatro escolhidos pelo Congresso dos
Deputados, por maioria de três quintos de seus membros; quatro, pelo Senado, com o mesmo
quorum; dois, mediante escolha do Governo; e dois, por escolha do Conselho Geral do Poder
Judiciário. Os membros do Tribunal Constitucional serão nomeados dentre magistrados e fiscais,
professores universitários, funcionários públicos e advogados, todos juristas de reconhecida
competência com mais de quinze anos de exercício profissional. O Tribunal se renova por terços
a cada três anos.

Francisco Fernandez Segado adverte para o perigo da politização do
Tribunal espanhol, já que o peso preponderante dado a órgãos políticos na escolha dos juízes
poderia levar o partido majoritário a controlar esse processo, desfigurando de jurisdicional em
predominantemente política a atuação daquela corte. Ressalta, entretanto, o elemento político
intrínseco à jurisdição constitucional – mormente ante o caráter aberto do texto constitucional –,
reconhecendo a necessidade de participação dos poderes políticos no processo de escolha e
nomeação dos integrantes dos tribunais constitucionais.   

Vale destacar que Fernandez Segado aponta seis mecanismos destinados
a evitar a politização do Tribunal Constitucional espanhol: a) a exigência de maiorias qualificadas
para a aprovação dos nomes; b) o longo mandato de nove anos para o desempenho do cargo de
magistrado constitucional; c) a renovação parcial do tribunal; d) a irreelegibilidade imediata dos
seus membros; e) a exigência constitucional de qualificação técnico-jurídica dos candidatos; f) a
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existência de um estatuto jurídico para os magistrados do Tribunal Constitucional, similar àquele
da magistratura, onde o regime de incompatibilidades tem um peso específico próprio. 27

No Chile, o Tribunal Constitucional possui sete juízes, nomeados por um
período de oito anos, renovando-se a composição parcialmente a cada quatro anos. Desses, três
juízes são eleitos pela Corte Suprema dentre seus Ministros, por maioria absoluta em votações
sucessivas e secretas, e quatro são advogados com ao menos quinze anos de título, de destaque na
atividade profissional, universitária ou pública. Dentre os advogados, dois são designados pelo
Conselho de Segurança Nacional, um pelo Presidente da República e um é eleito pela maioria
absoluta do Senado. Os advogados escolhidos pelo Presidente da República e pelo Senado devem
atender a um requisito adicional, a saber: devem ter sido advogados integrantes da Corte Suprema
por três anos consecutivos, pelo menos.

Uma crítica que se fez à esse sistema foi a de que os integrantes do
Tribunal Constitucional deveriam ser escolhidos por órgãos jurisdicionais e políticos apenas,
descartada a participação do Conselho de Segurança Nacional. Humberto Nogueira Alcala
observa a conveniência de se obter um equilíbrio entre os membros nomeados por órgãos
jurisdicionais e os nomeados por órgãos políticos para evitar-se uma exagerada politização das
decisões, particularmente se há a possibilidade de recondução ao cargo. O autor reconhece,
entretanto, a natureza política do órgão, assim como dos processos para sua composição, e a
inevitabilidade de que isso se reflita – ao menos parcialmente – na composição do tribunal.28

Na Colômbia, a Corte Constitucional é composta de nove juízes, eleitos
pelo Senado para um mandato de oito anos, sem recondução, a partir de listas tríplices enviadas
pelo Presidente da República, pela Corte Suprema de Justiça e pelo Conselho de Estado. A cada
uma dessas entidades é dado nomear três juízes. Deve-se procurar escolher juízes provenientes
das mais diversas especialidades do Direito, e é vedada a escolha de candidatos que, no ano
anterior, tenham desempenhado funções de ministro, magistrado da Corte Suprema de Justiça ou
do Conselho de Estado. Exige-se do candidato que seja advogado e tenha desempenhado,
durante dez anos, cargos no Poder Judiciário ou no Ministério Público, ou tenha exercido com
destaque, pelo mesmo tempo, a advocacia ou uma cátedra universitária em disciplinas jurídicas.29

Finalmente, no Japão a Suprema Corte é composta por um Presidente e
quatorze juízes, sendo o primeiro nomeado pelo imperador e escolhido pelo Gabinete (Governo).
Autoridade máxima do Poder Judiciário, o Presidente goza da mesma hierarquia do Primeiro-
Ministro japonês. Os demais juízes são escolhidos pelo Gabinete e nomeados pelo imperador,

                                                          
27 SEGADO, Francisco Fernandez. “La Jurisdiccion Constitucional en España”. In La Jurisdiccion Constitucional em
Iberoamerica. Garcia BELAUNDE e FERNANDEZ SEGADO (org.). Madrid: Editorial Dykinson, 1997, p. 642.
28 ALCALA, Humberto Nogueira. “La Jurisdiccion Constitucional en Chile”. In La Jurisdiccion Constitucional em
Iberoamerica. Op. cit., pp. 544-545.
29 MUÑOZ, Eduardo Cifuentes. “La Jurisdiccion Constitucional en Colombia”. In La Jurisdiccion Constitucional em
Iberoamerica. Op. cit., p. 492.
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dentre candidatos com “larga visão e experiência jurídica”. Pelo menos dez juízes devem ser
selecionados dentre destacados juízes, promotores, advogados e professores universitários. Dos
quatro restantes não se exige experiência jurídica.

Numa nota distintiva dos demais países aqui analisados, a nomeação dos
juízes da Suprema Corte japonesa é levada a referendo popular nas eleições parlamentares
imediatamente seguintes, e os magistrados são também sujeitos a confirmação em plebiscitos
decenais. Um magistrado da Corte será destituído se a maioria dos votantes assim se manifestar.
A idade para aposentadoria compulsória é de setenta anos.30

De todo o exposto, vê-se quão diversas são as configurações que
assumem as características apontadas por Favoreu, citadas no início deste tópico, sempre no
objetivo de assegurar a legitimidade e a independência da justiça constitucional. Destacamos, pela
sua importância, o marcado contraste entre um modelo americano de juízes vitalícios, escolhidos
por uma única autoridade mediante confirmação do parlamento, e um modelo europeu de
magistrados nomeados por diversas instâncias de poder para um mandato temporário, destinado
de modo geral a incorporar mais explicitamente o elemento político – especialmente a alternância
no poder – à jurisdição constitucional. Passemos agora a analisar como esses elementos poderão
auxiliar na melhoria do sistema brasileiro atualmente em vigor.

V. SUGESTÕES PARA APRIMORAR O SISTEMA DA CONSTITUIÇÃO DE 1988

Como já visto, a composição do Supremo Tribunal Federal segue o
modelo americano, centrado na vitaliciedade dos Ministros e na indicação pelo Executivo com a
aprovação do Senado. Cabe investigar, nos mecanismos acima descritos, quais deles poderão
oferecer soluções mais adequadas para uma eventual politização do STF, agregando também
maior participação democrática no processo de sua composição. Convém ainda atentar para a
premissa de que se deve evitar a recepção acrítica e simplista de institutos jurídicos estrangeiros,
sob pena de incompatibilidade com o sistema brasileiro e seu conseqüente fracasso,31

De início, a mudança mais radical seria, por inspiração do modelo
europeu, incrementar a influência do processo político na composição do STF, transformando-o
em corte constitucional pura, fora do sistema judiciário e com competência exclusivamente para
questões constitucionais. Seus Ministros passariam então a ser nomeados para mandatos fixos de,
por exemplo, oito anos (duas legislaturas). Essa inovação aumentaria o grau de legitimidade da

                                                          
30 Supreme Court of Japan. An overview of the Judicial System. Disponível em
http://courtdomino2.courts.go.jp/E_system.nsf/ea145664a647510e492564680058cccc/1191159a0e77545249256b6
d0017cde7?OpenDocument [acesso em 18/04/2006].
31 Vide TAVARES, Ana Lucia de Lyra. “Notas sobre as dimensões do Direito Constitucional Comparado”, in
Revista Direito, Estado e Sociedade, n.º 14, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, disponível em
http://www.puc-rio.br/direito/revista/online/rev14_analucia.html [acesso em 18/04/2004].
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corte à medida que permitiria refletir, em seu interior, a flutuação de orientações políticas e de
ideologias existente no Congresso Nacional, como fruto da prática democrática brasileira. O
prestígio iria aqui para a soberania popular, por via de seus representantes eleitos, atendendo ao
reconhecimento de esta pode sofrer sérias restrições impostas por um corpo de juízes vitalícios
não eleitos e, portanto, não sujeitos ao controle periódico das urnas.

A proposta traria duas desvantagens, a primeira delas expressa no fato de
que  esse sistema poderá mesmo aumentar a politização do STF, como ocorrido na Espanha,
concentrando poder nas mãos do partido político dominante, ou do Presidente da República que
a este controle. O segundo problema é que uma reforma de tais proporções demandaria um
grande esforço de coordenação política, já que representaria uma quebra na longa tradição
republicana no que concerne ao STF, importando em profundas alterações no texto
constitucional.

Outra modificação de peso seria a adoção de um sistema semelhante ao
japonês, submetendo-se os Ministros do STF a um referendo popular quando de sua nomeação
inicial e, depois, novamente a cada dez anos. Essa inovação renderia homenagens à democracia
semidireta enfatizada principalmente pelo art. 14 da Constituição de 1988, permitindo ao povo,
titular da soberania, manifestar-se diretamente sobre os indicados. A dimensão continental do
País e o caráter excessivamente técnico da matéria poderiam, entretanto, contribuir para o
fracasso desse sistema.

Poder-se-ia ainda redistribuir a prerrogativa de nomear os Ministros do
STF, retirando a exclusividade do Presidente da República e introduzindo a participação do
Congresso Nacional e do próprio Judiciário. Esse modelo tem vasta aceitação na Europa, e a
prática indica que tem sido bem-sucedido, guardadas as peculiaridades locais. Conviria evitar a
preponderância de um dos órgãos envolvidos, como em Portugal ou Espanha, realizando-se uma
distribuição igualitária da prerrogativa de nomear entre os três Poderes da República. Vale
lembrar, ainda, que a excessiva preocupação com a influência do Presidente da República no
processo de composição do tribunal levou exatamente à politização do Tribunal Constitucional
português, já que, naquele país, a escolha dos juízes constitucionais cabe majoritariamente ao
Parlamento, tendo prevalecido critérios políticos nas nomeações.32

De outra parte, as exigências de qualificação dos candidatos poderão ser
mais rígidas e específicas, buscando candidatos entre categorias profissionais determinadas
(magistrados, advogados, professores universitários, membros do Ministério Público, juristas),
dos quais se exige experiência profissional específica (destacada prática profissional de mais de
quinze anos, comprovada por títulos, por exemplo). Seria desse modo aconselhável o abandono

                                                          
32 SOUSA, Marcelo Rebelo de. “Legitimação da justiça constitucional e composição dos tribunais constitucionais”. In
Legitimidade e Legitimação da Justiça Constitucional. – Coimbra: Coimbra Editora, 1995, p. 243.
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de critérios vagos como o de “notável saber jurídico”, adotado na Constituição de 1988, para
determinação da capacidade dos candidatos.

Vale registrar que a vinculação dos magistrados dos tribunais
constitucionais a determinadas categorias é largamente empregada, não fazendo mais sentido
permitir-se total liberdade na escolha dos candidatos, como no sistema brasileiro. Conforme já
dito, é mister estabelecer um equilíbrio entre as qualidades técnicas e as sensibilidades políticas
dessas cortes, e isso pode ser alcançado por meio da participação integrada de juízes com perfis
diversos e origens variadas. Fica aqui, ainda, a observação de Marcelo Rebelo de Souza, baseado
na experiência portuguesa, para quem a origem dos Ministros na magistratura (principalmente de
alta hierarquia, dentre os Tribunais Superiores, por exemplo) aliada à extensa experiência
profissional podem ser mais importantes para a qualidade das decisões proferidas que a
intervenção de órgãos políticos na nomeação.33

No caso de manter-se o sistema atual, a participação mais ativa do
Senado Federal na escolha dos Ministros do STF poderá ser obtida mediante a fixação de quorum

mais alto para confirmação das indicações feitas pelo Presidente da República. A exigência de
aprovação por dois terços ou três quintos, por exemplo, tornaria necessária a concordância dos
membros da oposição na Câmara Alta, forçando a criação de um consenso mais amplo e dando à
Minoria virtual poder de veto sobre as indicações. Para garantir o acompanhamento popular, a
discussão e votação poderiam se dar em sessão aberta, vedado o voto secreto, em homenagem à
necessária transparência das ações parlamentares, tão reclamada pelos brasileiros em tempos
recentes. O risco dessa inovação, entretanto, seria a possibilidade de paralisar o processo de
nomeação até que se atingisse um consenso.

Finalmente, poderia ser instituída uma quarentena para Ministros que
deixassem o cargo, à semelhança do impedimento para a advocacia, por três anos, estabelecido
para os juízes que se aposentam (CF, art. 95, par. único, V). A incompatibilidade poderia atingir o
exercício de direitos políticos – como a candidatura a cargos eletivos – e também o exercício
profissional durante tempo certo. Particularmente no caso de atividade política, seria aconselhável
que esse período fosse fixado com largueza – três anos, pelo menos – dada a enorme influência
exercida pelos Ministros do STF no processo político e na administração interna dos outros
Poderes. Essa influência, além de reconhecida pela doutrina,34 fez-se notar no recente episódio da
cassação do ex-Deputado José Dirceu por quebra do decoro parlamentar, quando então o STF
redesenhou substancialmente as fronteiras do que se pode considerar questão interna corporis no
funcionamento do Congresso Nacional.

                                                          
33 SOUSA, Marcelo Rebelo de. Op. cit., pp. 211 e ss.
34 Vide FROMONT, Michel. La Justice Constitutionnelle dans le Monde. – Paris: Dalloz, 1996, pp. 81 e ss.
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Expostas algumas inovações que poderão aprimorar o sistema de escolha
e nomeação dos Ministros do STF, cabe agora elencar as proposições em tramitação no
Congresso Nacional que tocam a matéria. São elas oito ao todo, a saber:

• PEC n.º 92, de 1995, do Sr. Nicias Ribeiro, dispondo que os Ministros do
STF serão escolhidos dentre os membros dos Tribunais Superiores que
integrem a carreira da magistratura, com menos de sessenta e cinco anos
de idade, indicados em lista tríplice pelo próprio tribunal;

• PEC n.º 68, de 2005, do Sr. Jefferson Peres, dispondo que os órgãos de
representação da magistratura, do Ministério Público e da advocacia
escolherão, cada um, dois candidatos, submetendo-os ao STF. Dentre
esses seis nomes, os Ministros escolherão um, por voto secreto e maioria
absoluta, encaminhando-o ao Presidente da República para nomeação;

• PEC n.º 71, de 1999, do Sr. Valdemar Costa Neto, dispondo que os
Ministros serão indicados alternadamente um terço pelo Poder Judiciário
dentre os Ministros dos Tribunais Superiores; um terço pelo Congresso
Nacional, em sessão conjunta e por maioria absoluta de cada uma das
Casas; e um terço pelo Presidente da República;

• PEC n.º 473, de 2001, do Sr. Antonio Carlos Pannunzio, dispondo que os
Ministros serão escolhidos alternadamente pelo Presidente da República e
pelo Congresso Nacional, por maioria absoluta;

• PEC n.º 546, de 2002, da Sra. Telma de Souza, exigindo quinze anos de
carreira na magistratura para os Ministros, que passarão a ser indicados em
lista tríplice pelo próprio STF e nomeados pelo Presidente da República,
depois de aprovada a escolha pelo maioria do Senado Federal;

• PEC n.º 566, de 2002, do Sr. Alceu Collares, dispondo que os Ministros
serão escolhidos pelo Pleno do STF, depois de aprovada a escolha pelo
Senado Federal, sendo: um terço dentre os juízes dos Tribunais Regionais
Federais, um terço dentre os desembargadores dos Tribunais de Justiça,
indicados em lista tríplice pelo próprio Tribunal, e um terço, em partes
iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público dos Estados e
da União, alternadamente, indicados na forma do art. 94;

• PEC n.º 569, de 2002, do Sr. Dr. Evilásio, exigindo quinze anos de carreira
na magistratura como condição para nomeação para o STF, que passa
também a depender de aprovação em concurso público de provas e títulos;



19

VI - CONCLUSÃO

Em conclusão, vê-se que a composição da justiça constitucional depende
de um delicado arranjo elaborado para assegurar um equilíbrio entre  legitimidade, independência
e isenção de seus magistrados, conhecendo inúmeras configurações nos diversos países do
mundo. O sistema brasileiro foi moldado a partir do modelo americano, centrado numa Suprema
Corte colocada no ápice da estrutura judiciária e integrada por magistrados vitalícios, cuja seleção
atende a requisitos minimamente explícitos de qualificação. A livre escolha dos candidatos pelo
Presidente da República e sua aprovação pelo Senado Federal foram adotados como modo de
conferir legitimidade democrática às nomeações, e a vitaliciedade concebida como garantia de
independência.

A experiência histórica, no entanto, mostra o surgimento de alternativas a
esse modelo, graças principalmente ao desenvolvimento do sistema europeu de jurisdição
constitucional. Naquele continente, adota-se via de regra a nomeação dos magistrados
constitucionais compartilhada por várias autoridades ou Poderes de Estado, para mandatos fixos,
mediante o preenchimento de condições específicas e detalhadas de qualificação e experiência
profissional. O processo de nomeação passa a centrar-se na legitimidade democrática da justiça
constitucional, expressa principalmente na duração limitada da investidura dos juízes e na seleção
de candidatos partilhada por vários órgãos políticos superiores do Estado.

Sobre o sistema americano, merece registro a crítica de Epstein, Knight e
Shvetsova, autores de um estudo sobre sistemas de nomeação dos juízes constitucionais em vinte
e sete países do mundo, para quem a indeterminação nos critérios de seleção dos juízes da
Suprema Corte dos Estados Unidos deveria ser substituída por uma previsão constitucional
expressa de requisitos para o cargo de Justice, juntamente com a fixação de uma idade de
aposentadoria obrigatória. A adoção de investidura para mandato fixo também foi sugerida como
modo mais eficiente de se obter independência e legitimidade dos indicados, substituindo-se o
atual sistema de vitaliciedade vigente naquele país.35

Cabe relembrar, por outro lado, que a influência da política no processo
de composição dos tribunais constitucionais não é tida como maléfica per se, sendo ao contrário
considerada necessária. Por essa via, atribui-se legitimidade democrática à justiça constitucional e
se permite refletir, dentro dos tribunais, as legítimas inflexões políticas e ideológicas expressas
pelo eleitorado nas urnas. A influência dos órgãos de governo não pode, desse modo, ser
abandonada a pretexto de se evitar desvios, mas deve, ao invés, ser aprimorada.

                                                          
35 EPSTEIN, KNIGHT e SHVETSOVA. Op. cit. pp. 25 e 26.
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No propósito de aprimorar o sistema brasileiro vigente, o Direito
Comparado oferece uma ampla gama de medidas que poderiam ser adotadas para conferir mais
legitimidade ao processo de escolha dos Ministros do STF. Particularmente, afiguram-se como
pertinentes no Brasil: a escolha dos candidatos compartilhada pelo Executivo, Legislativo e
Judiciário; a estipulação de critérios mais específicos de qualificação pessoal e profissional; a
arregimentação de pelo menos parte dos candidatos entre categorias profissionais determinadas
(magistratura, Ministério Público, advocacia, professores universitários); e o estabelecimento de
uma quarentena para o exercício de atividade política, cessado o exercício do cargo.
Alternativamente, a elevação do quorum para aprovação pelo Senado dos candidatos ao STF,
para dois terços, poderia ser levada a cabo sem grande alterações institucionais e permitiria
formular um consenso mais amplo sobre as nomeações de Ministros do tribunal.
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